
REsp 476.660 – Rel. Ministra Eliana Calmon, 2ª Turma – DJU de 04.08.2003

PROCESSO CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - INQUÉRITO CIVIL: VALOR PROBATÓRIO - REEXAME

DE  PROVA:  SÚMULA 7/STJ.  1.  O inquérito  civil  público  é  procedimento facultativo  que visa colher

elementos probatórios e informações para o ajuizamento de ação civil pública. 2. As provas colhidas no

inquérito têm valor probatório relativo, porque colhidas sem a observância do contraditório, mas

só devem ser afastadas quando há contraprova de hierarquia superior, ou seja, produzida sob a

vigilância do contraditório. 3. A prova colhida inquisitorialmente não se afasta por mera negativa,

cabendo ao juiz,  no seu livre  convencimento,  sopesá-las. 4.  Avanço na questão probatória  que

esbarra na Súmula 7/STJ. 5. Recursos especiais improvidos. 

REsp 279.273 - 3ª Turma - Relatora Ministra Nancy Andrighi - DJU de  29.03.2004

Responsabilidade civil e Direito do consumidor. Recurso especial. Shopping Center de Osasco-

SP. Explosão. Consumidores. Danos materiais e morais. Ministério Público. Legitimidade ativa.

Pessoa jurídica. Desconsideração. Teoria maior e teoria menor. Limite de responsabilização dos

sócios. Código de Defesa do Consumidor. Requisitos. Obstáculo ao ressarcimento de prejuízos

causados aos consumidores. Art. 28, § 5º.

- Considerada a proteção do consumidor um dos pilares da ordem econômica, e incumbindo ao Ministério

Público  a  defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais

indisponíveis,  possui  o  Órgão  Ministerial  legitimidade  para  atuar  em  defesa  de  interesses

individuais homogêneos de consumidores, decorrentes de origem comum.

- A teoria maior da desconsideração, regra geral no sistema jurídico brasileiro, não pode ser aplicada com

a mera demonstração de estar a pessoa jurídica insolvente para o cumprimento de suas obrigações.

Exige-se, aqui, para além da prova de insolvência, ou a demonstração de desvio de finalidade (teoria

subjetiva  da  desconsideração),  ou  a  demonstração  de  confusão  patrimonial  (teoria  objetiva  da

desconsideração).

- A teoria menor da desconsideração, acolhida em nosso ordenamento jurídico excepcionalmente no

Direito do Consumidor e no Direito Ambiental, incide com a mera prova de insolvência da pessoa jurídica

para o pagamento de suas obrigações, independentemente da existência de desvio de finalidade ou de

confusão patrimonial.

-  Para  a  teoria  menor,  o  risco  empresarial  normal  às  atividades  econômicas  não  pode  ser

suportado  pelo  terceiro  que  contratou  com  a  pessoa  jurídica,  mas  pelos  sócios  e/ou

administradores desta, ainda que estes demonstrem conduta administrativa proba, isto é, mesmo

que não exista  qualquer  prova capaz de identificar  conduta culposa ou dolosa por  parte dos

sócios e/ou administradores da pessoa jurídica.
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-  A  aplicação  da  teoria  menor  da  desconsideração às  relações  de  consumo está  calcada  na

exegese autônoma do § 5º do art. 28, do CDC, porquanto a incidência desse dispositivo não se

subordina à demonstração dos requisitos previstos no caput do artigo indicado, mas apenas à

prova de causar, a mera existência da pessoa jurídica, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos

causados aos consumidores.

- Recursos especiais não conhecidos.

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 490.488 – Rel.  Min. João Otávio de Noronha, 1ª

Seção – DJU de 09.05.2005

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  JUDICIAL.  FAZENDA

PÚBLICA. AUSÊNCIA DE EMBARGOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEI  N. 9.494⁄97  - ART. 1º-

D, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.180-35.  INAPLICABILIDADE.

1. A regra geral está fixada no art. 20, § 4º, do CPC. 

2. A exceção estabelecida em benefício da Fazenda Pública pelo art. 1º-D da Lei n. 9.494⁄97, com a

redação dada pela MP n. 2.180-35⁄2001, deve ficar restrita àquelas hipóteses em que, tendo sido fixados

honorários  no  processo  de  conhecimento,  mostram-se  eles  suficientes,  também,  para  remunerar  o

trabalho do advogado na execução do julgado.

3. Hipótese que trata de execução de direito individual homogêneo certificado em ação civil  pública. 

Aplicação do art. 20, § 4º, do CPC.

4. Embargos de divergência a que se dá provimento.

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RESP Nº  305.150  –  Rel.  Min.  Eliana  Calmon  –  DJU  de

30.05.2005 – 1ª Seção

PROCESSUAL  CIVIL  -  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  -  DECLARAÇÃO  INCIDENTAL  DE

INCONSTITUCIONALIDADE - POSSIBILIDADE - EFEITOS.

1. É possível a declaração incidental de inconstitucionalidade, na ação civil pública, de quaisquer

leis ou atos normativos do Poder Público, desde que a controvérsia constitucional não figure

como  pedido,  mas  sim  como  causa  de  pedir,  fundamento  ou  simples  questão  prejudicial,

indispensável à resolução do litígio principal, em torno da tutela do interesse público.

2. A declaração incidental de inconstitucionalidade na ação civil pública não faz coisa julgada material,

pois se trata de controle difuso de constitucionalidade, sujeito ao crivo do Supremo Tribunal Federal, via

recurso extraordinário,  sendo insubsistente,  portando, a tese de que tal sistemática teria os mesmos

efeitos da ação declaratória de inconstitucionalidade.
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3. O efeito  erga omnes da coisa julgada material na ação civil pública será de âmbito nacional,

regional ou local conforme a extensão e a indivisibilidade do dano ou ameaça de dano, atuando

no  plano  dos  fatos  e  litígios  concretos,  por  meio,  principalmente,  das  tutelas  condenatória,

executiva e mandamental, que lhe asseguram eficácia prática, diferentemente da ação declaratória

de  inconstitucionalidade,  que  faz  coisa  julgada  material  erga  omnes no  âmbito  da  vigência

espacial da lei ou ato normativo impugnado.

4. Embargos de divergência providos.

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MP. LEGITIMIDADE. INTERESSES TRANSINDIVIDUAIS.

Na espécie, o Tribunal a quo impugnou contrato entre construtora e município que previu, como garantia,

percentual das quotas do Fundo de Participação dos Estados ao entendimento de que, ao firmá-lo, o

município  feriu  normas  constitucionais.  A  Turma  entendeu  que  não  há  reparos  a  fazer  no  acórdão

recorrido. O MP tem competência para interpor ação civil  pública na defesa dos interesses sociais e

individuais indisponíveis (art. 129 e art. 1º, IV, da Lei n. 7.347/1985). Outrossim, a interposição da ação

civil  pública  não prejudica  a  propositura  de  ação popular  nos termos do  caput do  art.  1º  da  Lei  n.

7.347/1985. Explicitou, ainda, que, quanto à previsão do contrato de percentual das quotas do Fundo de

Participação dos Estados, a questão foi resolvida sob o enfoque constitucional da competência do STF.

Precedente citado:  REsp 510.150-MA,  DJ 29/3/2004.  REsp 224.677-MT,  Rel.  Min.  João Otávio  de

Noronha, julgado em 7/6/2005.

COMPETÊNCIA. REUNIÃO. AÇÕES. ASSINATURA BÁSICA. TELEFONIA FIXA.

Com supedâneo no princípio da segurança jurídica e na existência de conexão, para evitar possíveis

decisões discrepantes sobre mesmo tema de repercussão nacional, a Anatel buscava reunir, na Justiça

Federal do DF, milhares de ações, coletivas e individuais, que tramitam, com ou sem sua presença no

pólo passivo, nas Justiça comum estadual, Justiça Federal e Juizados Especiais Federais, propostas,

diante do que prevê o CDC, contra a cobrança mensal da assinatura básica de serviço de telefonia fixo

comutado – STFC. Isso posto, a Seção, ao continuar o julgamento, entendeu não conhecer do conflito

em razão do voto de desempate do ora presidente, Min. Franciulli Netto. O Min. Teori Albino Zavascki,

relator  para  o  acórdão,  em  seu  voto-vista,  prelecionou  que  não  há  como  confundir  conflito  de

competência com conexão ou incompetência de juízo e que, na hipótese, não está configurada qualquer

das situações descritas no art. 115 do CPC. Aduziu, também, que possíveis sentenças divergentes a

respeito de mesma questão também não autorizam o conflito. Anotou que não há, em nosso sistema

jurídico, instrumento de controle, com eficácia erga omnes, da legitimidade ou da interpretação, em face

de  lei,  de  atos  normativos  secundários  (tais  quais  as  resoluções)  e  das  cláusulas  padronizadas  de
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contratos  de  adesão,  quanto  mais  se  não  houve,  no  nível  constitucional,  o  retorno  da  avocatória

(defendida por alguns Ministros neste julgamento). Firmou que, no caso, as demandas cuidam de direitos

individuais homogêneos, os quais podem ser tutelados por ações individuais ou coletivas sem que haja

entre elas litispendência (art. 104 do CDC). As individuais só se suspendem por iniciativa do autor e, se

não houver tal pedido, o resultado da coletiva, mesmo que procedente, não sobrepõe seus efeitos à

individual  (arts.  103, III,  §§ 2º e 3º,  c/c 104, do CDC), donde se deduz que, se essa convivência é

reputada como harmônica pela própria lei, não há que se falar em decisões antagônicas. Assim, diante

dessa autonomia, mostra-se impróprio suspender as ações individuais até o julgamento das coletivas.

Quanto à existência das várias ações coletivas, aduziu que, in casu, não existe superposição de ações

que envolvam os mesmos substituídos a justificar a união sob mesmo juízo. Por último, sustentou que se

afigura inviável, a pretexto de decidir o conflito neste Superior Tribunal, fazer julgamento a respeito de

legitimidade  e  excluir  ou  incluir  partes  na  relação  processual  (no  caso,  a  Anatel)  sem o  crivo  das

instâncias ordinárias, pois, em se tratando de competência em razão da pessoa, devem ser considerados

os  entes  que  efetivamente  figuram  na  relação,  e  não  aqueles  que  deveriam  figurar  (julgamento

secundum eventum litis). Precedentes citados: AgRg no CC 47.497-PB, DJ 9/5/2005; CC 48.447-SC, DJ

13/6/2005; CC 47.032-SC, DJ 16/5/2005; CC 47.016-SC, DJ 18/4/2005, e CC 47.878-PB, DJ 23/5/2005.

CC 47.731-DF, Rel. originário Min. Francisco Falcão, Rel. para acórdão Min. Teori Albino Zavascki,

julgado em 14/9/2005.

COMPETÊNCIA. REUNIÃO. AÇÕES. ASSINATURA BÁSICA. TELEFONIA FIXA. 

A Seção, ao utilizar os mesmos fundamentos transcritos e expendidos quando do julgamento do CC

47.731-DF, entendeu, por maioria, conhecer em parte do conflito de competência, visto que, na hipótese,

existe efetivo risco de haver decisões judiciais conflitantes e inexeqüíveis no trato de direitos individuais

homogêneos, pois presente a superposição de ações coletivas entre mesmos substituídos em tramitação

em juízos submetidos a tribunais diversos (art. 105, I, d, da CF/1998). O conflito é revelado entre ações

coletivas  ajuizadas,  na  Justiça  estadual  e  Federal,  pelo  MP  estadual  e  entidades  de  defesa  do

consumidor, ao abranger assinantes do serviço de telefonia residentes no mesmo Estado-membro, e é

solucionado em razão da presença nas demandas de autarquia federal, a Anatel, o que determina a

fixação da competência da Justiça Federal (Súm. n. 150-STJ) para essas específicas ações. CC 48.177-

SP, Rel. originário Min. Francisco Falcão, Rel. para acórdão Min. Teori Albino Zavascki, julgado em

14/9/2005.
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REsp 605.323 – 1ª Turma, Relator para o acórdão Min. Teori Albino Zavascki – DJU de 17.10.2005

PROCESSO  CIVIL. DIREITO  AMBIENTAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA PARA  TUTELA  DO  MEIO

AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER, DE NÃO FAZER E DE PAGAR QUANTIA. POSSIBILIDADE

DE CUMULAÇÃO DE PEDIDOS ART. 3º DA LEI 7.347/85. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. ART.

225, § 3º, DA CF/88, ARTS. 2º E 4º DA LEI 6.938/81,  ART. 25, IV, DA LEI 8.625/93 E ART. 83 DO

CDC. PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO, DO POLUIDOR-PAGADOR E DA REPARAÇÃO INTEGRAL.

1. O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, disciplinado em normas constitucionais (CF, art. 225,

§ 3º) e infraconstitucionais (Lei 6.938/81, arts. 2º e 4º), está fundado, entre outros, nos princípios da

prevenção, do poluidor-pagador e da reparação integral. Deles decorrem, para os destinatários (Estado e

comunidade), deveres e obrigações de variada natureza, comportando prestações pessoais, positivas e

negativas (fazer e não fazer),   bem como de pagar quantia (indenização dos danos insuscetíveis de

recomposição in natura), prestações essas que não se excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se for

o caso.

2. A ação civil pública é o instrumento processual destinado a propiciar a tutela ao meio ambiente (CF,

art. 129, III). Como todo instrumento, submete-se ao princípio da adequação, a significar que deve ter

aptidão suficiente para operacionalizar,  no plano jurisdicional,  a devida e integral  proteção do direito

material. Somente assim será instrumento adequado e útil.

3. É por isso que, na interpretação do art. 3º da Lei 7.347/85 (‘A ação civil poderá ter por objeto a

condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer’), a conjunção ‘ou’

deve ser considerada com o sentido de adição (permitindo, com a cumulação dos pedidos, a

tutela integral do meio ambiente) e não o de alternativa excludente (o que tornaria a  ação civil

pública instrumento inadequado a seus fins). É conclusão imposta, outrossim, por interpretação

sistemática do art. 21 da mesma lei, combinado com o art. 83 do Código de Defesa do Consumidor

(‘Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são admissíveis todas

as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.’) e, ainda, pelo art. 25 da

Lei 8.625/1993, segundo o qual incumbe ao Ministério Público ‘IV - promover o inquérito civil e a

ação civil pública, na forma da lei: a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados

ao meio ambiente (...)’.

4. Exigir, para cada espécie de prestação, uma ação civil pública autônoma, além de atentar contra

os  princípios  da  instrumentalidade  e  da  economia  processual,  ensejaria  a  possibilidade  de

sentenças contraditórias para demandas semelhantes, entre as mesmas partes, com a mesma

causa de pedir e com finalidade comum (medidas de tutela ambiental), cuja única variante seriam

os pedidos mediatos, consistentes em prestações de natureza diversa. A proibição de cumular

pedidos dessa natureza não existe no procedimento comum, e não teria sentido negar à ação civil

pública, criada especialmente como alternativa para melhor viabilizar a tutela dos direitos difusos,

o que se permite, pela via ordinária, para a tutela de todo e qualquer outro direito.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
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CC 48.017 – 2ª Seção, Relatora Ministra Nancy Andrighi – DJU de 05.12.2005

Conflito  de  competência.  Ação  civil  pública. Segurança  do  trabalho.  Acórdão  proferido  pela

Justiça Comum Estadual.  Trânsito em julgado.  Execução em curso quando da publicação da

Súmula nº 736/STF, conferindo à Justiça do Trabalho competência para o julgamento de tais lides.

- A execução de acórdão já transitado em julgado é de competência do juízo que prolatou a decisão de

mérito, nos termos do art. 575, II do CPC e do art. 98, § 2º, II do CDC, ainda que, no curso da execução,

sobrevenha Súmula do STF disciplinando a competência de forma diversa. Precedentes.

Conflito conhecido para declarar competente o juízo suscitado.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NOVO CONCURSO. LEGITIMIDADE. MP.

Trata-se  de  ação civil  pública  ajuizada pelo  MP em defesa de  professores  universitários  substitutos

concursados,  que  ainda  aguardavam  a  convocação,  pois  a  universidade  federal,  na  validade  de

concursos anteriores, abriu novo certame. A Corte Especial reconheceu que o MP é parte legítima para

ajuizar  ação civil  pública  em defesa  dos  princípios  que devem reger  o  acesso aos cargos  públicos

mediante concurso devido ao interesse social relevante. EREsp 547.704-RN, Rel. Min. Carlos Alberto

Menezes Direito, julgados em 15/2/2006.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MP. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

Em ação civil pública, não cabe a condenação do Ministério Público em honorários de advogado, ainda

que  autor,  salvo  comprovada  má-fé.  Precedentes  citados:  REsp  508.478-PR,  DJ  15/3/2004;  REsp

406.767-SP, DJ 2/12/2002, e REsp 153.829-SP, DJ 11/11/2002.REsp%20664442-MG  REsp 664.442-

MG, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 21/3/2006.

LEGITIMIDADE. MP. PROMESSA. COMPRA E VENDA. IMÓVEIS.

A Turma entendeu que o Ministério Público, ao fundamento de estar a defender interesses individuais

homogêneos de consumidores, não tem legitimidade para promover ação civil pública contra a empresa

construtora  recorrida,  inadimplente  nos  contratos  de  promessa de  compra  e  venda  firmados  com o

pequeno grupo de adquirentes do edifício de apartamentos em questão. Ao pedir vênias em razão da boa
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intenção do  parquet, alertou cuidar-se de verdadeira invasão à seara da advocacia. Note-se não se

cuidar de pessoas desinformadas que não sabem administrar seus interesses ou promover sua defesa

por iniciativa própria. Precedentes citados: REsp 198.223-MG, DJ 27/6/2005, e REsp 134.745-MG, DJ

19/12/2005. REsp 236.161-DF, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 6/4/2006.

CC 51.791 – 1ª Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki – DJU de 15.05.2006

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA  ESTADUAL  E  JUSTIÇA  TRABALHISTA.

AÇÃO POPULAR.  ANULAÇÃO  DE ATO ADMINISTRATIVO.  CONCURSO PÚBLICO.  DESVIO  DE

FINALIDADE E FALTA DE MOTIVAÇÃO. COMPETÊNCIA JURISDICIONAL DA JUSTIÇA COMUM DO

ESTADO.

1. É da competência da Justiça comum, e não da Justiça do Trabalho, processar e julgar ação popular

movida contra Município, visando a anulação de concurso público destinado à contratação de servidores

municipais, ainda que o regime de contratação seja o trabalhista. É que a causa não está fundada,

não é derivada e nem é "oriunda da relação de emprego", não se enquadrando, portanto, nas

hipóteses de competência da Justiça do Trabalho, previstas no art. 114, I, da CF (redação da EC

45⁄2004).

2. Conflito conhecido e declarada a competência do Juízo de Direito de Hidrolândia⁄CE, o suscitado.

EREsp – Corte Especial, Rel. Min. Ari Pargendler – DJU de 26.06.2006 

PROCESSO CIVIL. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. A execução de sentença proferida

em ação coletiva ajuizada por sindicato difere da execução de sentença proferida em ação individual;

nela  há  cognição  a  respeito  da  identificação  do  exeqüente  como  beneficiário  do  direito  já

reconhecido e acerca da liquidação do débito. Embargos de divergência conhecidos e providos.  

RECURSO ESPECIAL Nº 598.281 - MG (2003⁄0178629-9) 

RELATOR:MINISTRO LUIZ FUX 

R.P⁄ACÓRDÃO:MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 

RECORRENTE:MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RECORRIDO :MUNICÍPIO DE UBERLÂNCIA 

ADVOGADO:ELLEN ROSANA DE MACEDO BORGES E OUTROS 

RECORRIDO :EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS CANAÃ LTDA 

7



ADVOGADO:ALICE RIBEIRO DE SOUSA 

  

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  DANO  AMBIENTAL.  DANO  MORAL  COLETIVO.

NECESSÁRIA VINCULAÇÃO DO DANO MORAL À NOÇÃO DE DOR, DE SOFRIMENTO PSÍQUICO,

DE CARÁTER INDIVIDUAL. INCOMPATIBILIDADE COM A NOÇÃO DE TRANSINDIVIDUALIDADE

(INDETERMINABILIDADE  DO  SUJEITO  PASSIVO  E  INDIVISIBILIDADE  DA  OFENSA  E  DA

REPARAÇÃO). RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

REsp 880.662 – 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira – DJU de 1º.03.2007

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  DESPESAS  DE

VIAGEM.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  IRREGULARIDADE.  LESÃO  A  PRINCÍPIOS

ADMINISTRATIVOS.  ELEMENTO  SUBJETIVO.  DANO  AO  ERÁRIO.  COMPROVAÇÃO.

DESNECESSIDADE. SANÇÃO DE RESSARCIMENTO EXCLUÍDA. MULTA CIVIL REDUZIDA.

1. A lesão a princípios administrativos contida no art. 11 da Lei nº 8.429/92 não exige dolo ou

culpa na conduta do agente nem prova da lesão ao erário público. Basta a simples ilicitude ou

imoralidade administrativa para restar configurado o ato de improbidade. Precedente da Turma.

2. A aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade independe da aprovação ou rejeição

das contas pelo órgão de controle interno ou pelo tribunal ou conselho de contas (art. 21, II, da Lei

8.429/92).

3. Segundo o art. 11 da Lei 8.429/92, constitui ato de improbidade que atenta contra os princípios

da  administração  pública  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os  deveres  de  honestidade,

imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, notadamente a prática de ato que visa fim

proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto na regra de competência (inciso I), ou

a ausência de prestação de contas, quando esteja o agente público obrigado a fazê-lo (inciso VI).

4. Simples relatórios indicativos apenas do motivo da viagem, do número de viajantes e do destino são

insuficientes para comprovação de despesas de viagem.

5. A prestação de contas, ainda que realizada por meio de relatório, deve justificar a viagem, apontar o

interesse social na efetivação da despesa, qualificar os respectivos beneficiários e descrever cada um

dos gastos realizados, medidas necessárias a viabilizar futura auditoria e fiscalização.

6. Não havendo prova de dano ao erário, afasta-se a sanção de ressarcimento prevista na primeira

parte do inciso III do art. 12 da Lei 8.429/92. As demais penalidades, inclusive a multa civil, que

não ostenta  feição indenizatória,  são  perfeitamente  compatíveis  com os  atos  de  improbidade

tipificados no art. 11 da Lei 8.429/92 (lesão aos princípios administrativos).

7. Sentença mantida, excluída apenas a sanção de ressarcimento ao erário e reduzida a multa civil para

cinco vezes o valor da remuneração recebida no último ano de mandato.

8. Recurso especial provido.
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REsp 811.608 – 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux – DJU de 04.06.2007

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO CIVIL  PÚBLICA PROPOSTA PELO MINISTÉRIO

PÚBLICO  FEDERAL.  IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS  PÚBLICAS  CONCRETAS.  DIREITO  À

SAÚDE (ARTS. 6º E 196 DA CF/88). EFICÁCIA IMEDIATA. MÍNIMO EXISTENCIAL. RESERVA DO

POSSÍVEL.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  QUE  DECIDIU  A  CONTROVÉRSIA  À  LUZ  DE

INTERPRETAÇÃO  CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA DO  COLENDO  SUPREMO  TRIBUNAL

FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, I e II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA.

1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria eminentemente constitucional, descabe

a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria usurpar competência que, por

expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo STF, e a competência traçada para este Eg.

STJ  restringe-se  unicamente  à  uniformização  da  legislação  infraconstitucional.  Precedentes

jurisprudenciais do STJ: RESP 804595/SC, DJ de 14.12.2006 e Ag 794505/SP, DJ de 01.02.2007.

2.  A questão debatida nos autos  -  implementação do Modelo de Assistência à Saúde do Índio  e à

instalação material dos serviços de saúde à população indígena situada em área no Rio Grande do Sul -

foi solucionada pelo Tribunal a quo à luz de preceitos constitucionais, conforme se infere do voto condutor

do  acórdão  recorrido,  verbis:  ‘(...)O  direito  fundamental  à  saúde,  embora  encontrando  amparo  nas

posições  jurídico-constitucionais  que  tratam  do  direito  à  vida,  à  dignidade  da  pessoa  humana  e  à

proteção  da  integridade  física  (corporal  e  psicológica),  recebeu  no  texto  constitucional  prescrição

autônoma nos arts. 6º e 196,  in verbis: Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o  trabalho, a

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência

aos desamparados, na forma desta Constituição. Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros

agravos  e  ao  acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e

recuperação.  Mesmo que  situado,  como comando  expresso,  fora  do  catálogo  do  art.  5º  da  CF/88,

importante destacar que o direito à saúde ostenta o rótulo de direito fundamental, seja pela disposição do

art. 5º, § 2º, da CF/88, seja pelo seu conteúdo material, que o insere no sistema axiológico fundamental -

valores básicos - de todo o ordenamento jurídico. INGO WOLFGANG SARLET, ao debruçar-se sobre os

direitos fundamentais prestacionais, bem posiciona o tema: Preliminarmente, em que pese o fato de que

os direitos a saúde, assistência social e previdência - para além de sua previsão no art. 6º da CF - se

encontram positivados nos arts. 196 e ss. da nossa Lei Fundamental, integrando de tal sorte, também o

título  da  ordem  social,  e  não  apenas  o  catálogo  dos  direitos  fundamentais,  entendemos  não  ser

sustentável  a tese de que os dispositivos não integrantes do catálogo carecem necessariamente de

fundamentalidade. Com efeito, já se viu, oportunamente, que por força do disposto no art. 5º, § 2º, da CF,

diversas posições jurídicas previstas em outras partes da Constituição, por equiparadas em conteúdo e

importância  aos  direitos  fundamentais  (inclusive  sociais),  adquirem  também  a  condição  de  direitos

fundamentais no sentido formal e material, ressaltando, todavia, que nem todas as normas de ordem
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social compartilham a fundamentalidade material (e, neste caso, também a formal), inerente aos direitos

fundamentais. Além disso, percebe-se, desde já, que as normas relativas aos direitos sociais do art. 6º da

CF  exercem a  função  precípua  de  explicitar  o  conteúdos  daqueles.  No  caso  dos  diretos  à  saúde,

previdência e assistência social, tal condição deflui inequivocamente do disposto no art. 6º da CF: 'São

direito sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. Além disso,

poderia referir-se mais uma vez a íntima vinculação entre os direitos a saúde, previdência e assistência

social e os direitos à vida e o princípio da dignidade da pessoa humana, renunciando, neste particular, a

outras considerações a respeito deste aspecto. (in A eficácia dos direitos fundamentais, 3ª ed., Livraria do

Advogado, 2003, Porto Alegre, p. 301/302). Os direitos fundamentais, consoante a moderna diretriz da

interpretação constitucional, são dotados de eficácia imediata. A Lei Maior, no que diz com os direitos

fundamentais, deixa de ser mero repositório de promessas, carta de intenções ou recomendações; houve

a conferência de direitos subjetivos ao cidadão e à coletividade, que se vêem amparados juridicamente a

obter  a  sua  efetividade,  a  realização  em  concreto  da  prescrição  constitucional.  O  princípio  da

aplicabilidade imediata e da plena eficácia dos direitos fundamentais está encartado no § 1º, do art. 5º, da

CF/88: As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. Muito se

polemizou, e ainda se debate, sem que se tenha ocorrida a pacificação de posições acerca do significado

e alcance exato da indigitada norma constitucional. Porém, crescente e significativa é a moderna idéia de

que os direitos fundamentais, inclusive aqueles prestacionais, têm eficácia tout court, cabendo, apenas,

delimitar-se em que extensão. Superou-se, assim, entendimento que os enquadrava como regras de

conteúdo programático a serem concretizadas mediante intervenção legislativa ordinária. Desapegou-se,

assim, da negativa de obrigação estatal a ser cumprida com espeque nos direitos fundamentais, o que

tinha  como  conseqüência  a  impossibilidade  de  categorizá-los  como  direitos  subjetivos,  até  mesmo

quando em pauta a omissão do Estado no fornecimento do mínimo existencial.  Consoante os novos

rumos  interpretativos,  a  par  de  dar-se  eficácia  imediata  aos  direitos  fundamentais,  atribuiu-se  ao

intérprete a missão de desvendar o grau dessa aplicabilidade, porquanto mesmo que se pretenda dar

máxima elasticidade à premissa, nem sempre se estará infenso à uma interpositio legislatoris, o que não

ocorre, vale afirmar, na porção do direito que trata do mínimo existencial.(...) Merece lembrança, ainda,

que a atuação estatal na concretização da sua missão constitucional deve orientar-se pelo Princípio da

Máxima Efetividade da Constituição,  de sorte  que ‘a  uma norma constitucional  deve ser  atribuído o

sentido que maior eficácia lhe dê. É um princípio operativo em relação a todos e quaisquer normas

constitucionais,  e embora a sua origem esteja ligada à tese da actualidade das normas pragmáticas

(Thoma),  é hoje sobretudo invocado no âmbito dos direitos fundamentais (no caso de dúvidas deve

preferir-se a interpretação que reconheça maior eficácia aos direitos fundamentais).’ (JOSÉ JOAQUIM

GOMES CANOTILHO, in Direito Constitucional, 5ª edição, Coimbra, Portugal, Livraria Almedina, p. 1208).

Incumbe  ao  administrador,  pois,  empreender  esforços  para  máxima  consecução  da  promessa

constitucional,  em  especial  aos  direitos  e  garantias  fundamentais.  Desgarra  deste  compromisso  a

conduta que se escuda na idéia de que o preceito constitucional constitui  lex imperfecta, reclamando
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complementação ordinária, porquanto olvida-se que, ao menos, emana da norma eficácia que propende

ao  reconhecimento  do  direito  subjetivo  ao  mínimo  existencial;  casos  há,  inclusive,  que  a  disciplina

constitucional foi além na delineação dos elementos normativos, alcançando, então, patamar de eficácia

superior que o mínimo conciliável com a fundamentalidade do direito. A escassez de recursos públicos,

em oposição à gama de responsabilidades estatais a serem atendidas, tem servido de justificativa à

ausência de concretização do dever-ser normativo, fomentando a edificação do conceito da "reserva do

possível". Porém, tal escudo não imuniza o administrador de adimplir promessas que tais, vinculadas aos

direitos  fundamentais  prestacionais,  quanto  mais  considerando  a  notória  destinação  de  preciosos

recursos  públicos  para  áreas  que,  embora  também inseridas  na  zona  de  ação  pública,  são  menos

prioritárias e de relevância muito inferior aos valores básicos da sociedade, representados pelos direitos

fundamentais. O Ministro CELSO DE MELLO discorreu de modo lúcido e adequado acerca do conflito

entre deficiência orçamentária  e concretização dos direitos fundamentais:  ‘Não deixo de conferir,  no

entanto,  assentadas  tais  premissas,  significativo  relevo  ao  tema  pertinente  à  'reserva  do  possível'

(STEPHEN HOLMES/CASS R. SUNSTEIN, 'The Cost of Rights', 1999, Norton, New York), notadamente

em sede de efetivação e implementação (sempre onerosas) dos direitos de segunda geração (direitos

econômicos,  sociais  e  culturais),  cujo  adimplemento,  pelo  Poder  Público,  impõe  e  exige,  deste,

prestações estatais positivas concretizadoras de tais prerrogativas individuais e/ou coletivas. É que a

realização dos direitos econômicos, sociais e culturais - além de caracterizar-se pela gradualidade de seu

processo  de  concretização  -  depende,  em  grande  medida,  de  um  inescapável  vínculo  financeiro

subordinado às possibilidades orçamentárias do Estado, de tal modo que, comprovada, objetivamente, a

incapacidade  econômico-financeira  da  pessoa  estatal,  desta  não  se  poderá  razoavelmente  exigir,

considerada a limitação material referida, a imediata efetivação do comando fundado no texto da Carta

Política.  Não se mostrará  lícito,  no entanto,  ao Poder  Público,  em tal  hipótese  -  mediante  indevida

manipulação de sua atividade financeira e/ou político-administrativa - criar obstáculo artificial que revele o

ilegítimo, arbitrário e censurável propósito de fraudar, de frustrar e de inviabilizar o estabelecimento e a

preservação, em favor da pessoa e dos cidadãos, de condições materiais mínimas de existência. Cumpre

advertir, desse modo, que a cláusula da 'reserva do possível' - ressalvada a ocorrência de justo motivo

objetivamente  aferível  -  não  pode  ser  invocada,  pelo  Estado,  com  a  finalidade  de  exonerar-se  do

cumprimento de suas obrigações constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental

negativa, puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais impregnados

de um sentido de essencial fundamentalidade. (...)’

3. Inexiste ofensa ao art. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e

suficiente  sobre  a  questão  posta  nos  autos,  cujo  decisum revela-se  devidamente  fundamentado.

Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde

que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. Precedente desta Corte:

RESP 658.859/RS, publicado no DJ de 09.05.2005.

4.  In casu, o Tribunal de origem pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos

embargos de declaração -  nulidade do processo decorrente da ausência de intimação da Advocacia
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Geral da União, para oferecer impugnação aos embargos infringentes, consoante disposto nos arts. 35 e

36 da LC 73/93 e art. 6º da Lei 9.028/95, consoante se infere do voto-condutor exarado às fls. 537/542.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.

Direito indisponível

Ministério Público pode agir em defesa de carente

EResp 819.010

O Ministério Público tem legitimidade para propor ação em defesa de direito indisponível de uma

só pessoa, caso se trate de alguém pobre. De acordo com precedentes da 1ª Seção do Superior

Tribunal  de  Justiça,  não  é  preciso  que  o  interessado  seja  menor  ou  idoso  para  autorizar  a

participação do Ministério Público na ação.

O entendimento foi reafirmado em julgamento recente no órgão. Estava em questão a legitimidade do

Ministério Público de São Paulo para propor Ação Civil Pública para garantir fornecimento de remédio a

um cidadão de Ribeirão Preto (SP) com doença grave. Para o MP, defender o direito à saúde é um papel

que lhe foi garantido na Constituição Federal.

A Justiça paulista extinguiu a ação sem analisar o pedido. Entendeu que caberia ao próprio interessado

entrar com ação. O recurso chegou ao STJ e a 1ª Turma reformou a decisão. Determinou que o processo

retornasse a São Paulo para análise do pedido de fornecimento do medicamento.

A Fazenda do Estado de São Paulo recorreu internamente no STJ. Dessa vez, à 1ª Seção. Alegou que

haveria entendimento diferente no tribunal sobre o mesmo tema. A relatora, ministra Eliana Calmon, se

mostrou contra a legitimidade do MP, pois a atuação colocaria a instituição em conflito de atribuições com

a Defensoria Pública.

No entanto,  os demais  ministros da Seção votaram em sentido contrário,  para que fosse mantida a

decisão da  1ª  Turma.  Os ministros entendem que constitui  função do MP propor a ação para

obrigar o Estado a “fornecer medicamento essencial à saúde de pessoa pobre, especialmente

quando sofre de doença grave que, se não for tratada, poderá causar, prematuramente, a sua

morte”.
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Julgamento em bloco

Ações contra a privatização da Vale devem ser reunidas

Rcl 2.259

A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu, por 5 votos a 4, que o Tribunal Regional Federal da

1ª Região deve julgar, em único acórdão, as 25 ações populares contra a privatização da Vale do Rio

Doce. A decisão foi tomada na quarta-feira (9/4). A questão chegou ao fim depois do voto do ministro

Francisco Falcão, que tinha pedido vista dos autos em 27 de fevereiro.

O processo julgado é um recurso da Vale contra julgamentos supostamente conflitantes da 5ª Turma do

Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região.  Segundo  a  empresa,  o  acórdão  do  STJ  no  Conflito  de

Competência 19.686, julgado em setembro de 1997, estava sendo descumprido. Nesse julgamento, foi

decido que a competência para julgar as ações populares que pediam a suspensão ou anulação do

leilão de privatização era da 4ª Vara Federal da Seção Judiciária do Pará.

A Vale alegou que, apesar da reunião dos processos em um mesmo juízo e com sentenças idênticas, a

5ª Turma do TRF-1 estaria concedendo decisões divergentes nas apelações de conteúdo idêntico. A

empresa lembrou que, segundo o STJ, as decisões devem ser uniformes.

O relator, ministro Luiz Fux, votou pela parcial concessão da Reclamação para que a 5ª Turma do TRF-

1 decida, em um único acórdão, as 25 ações populares, excluídas as que transitaram em julgado. O

voto foi seguido pelos ministros José Delgado, João Otávio de Noronha e Humberto Martins.

O ministro Teori Albino Zavascki abriu divergência. Para ele, o conflito de competência julgado pelo STJ

ordenou apenas a reunião dos processos em um mesmo juízo, que deveria julgá-los simultaneamente.

Segundo o ministro, o acórdão não determinou a adoção de decisão única ou idêntica para todas as

ações.  Até  porque,  embora  as  ações  tivessem o  mesmo objetivo  de  suspender  o  leilão,  algumas

apresentavam pedidos e fundamentos distintos. Esse entendimento foi seguido pelos ministros Denise

Arruda e Castro Meira. Faltava votar apenas o ministro Herman Benjamin, que tinha pedido de vista do

caso. Ele apresentou o voto no dia 27 de fevereiro.

Herman  Benjamin  votou  pela  improcedência  da  reclamação  apresentada  pela  companhia.  Para  o

ministro, não há nos autos qualquer indício de que “foram desarmônicas entre si” as decisões proferidas

pelo  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região.  “Muito  ao  contrário,  todas  as  cópias  dos  acórdãos,

juntadas pela própria reclamante [a Vale], só comprovam o contrário: não há qualquer contradição na

tese jurídica adotada pelo TRF-1”.

Para o ministro, os acórdãos da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região não ferem a

autoridade da decisão tomada pelo STJ quando da análise do Conflito de Competência 19.686/DF, em

1997. O ministro apontou três motivos principais para esclarecer seu ponto de vista. Primeiro porque as

diversas ações envolvidas no conflito foram processadas e julgadas pelo juízo declarado competente.

Segundo porque não há na decisão do STJ qualquer determinação no sentido de que o resultado
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deveria ser igual para todas as demandas. E, por fim, porque não se verifica nos elementos apreciados,

os quais foram apresentados pela própria Companhia Vale do Rio Doce, qualquer contradição entre as

decisões da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

O ministro esclareceu não desconhecer o fato de, posteriormente ao parecer do Ministério Público,

terem sido apresentados outros acórdãos. Mas eles não podem ser analisados, para ele, pois foram

juntados em momento processual impróprio, ou seja, após terem sido prestadas as informações pela 5ª

Turma do TRF-1 e ter ocorrido a intervenção do Ministério Público Federal.

Caberia  à  empresa  ter  instruído  a  petição  inicial  com  todos  os  documentos  necessários  para  a

comprovação de suas alegações, entende. Ele acompanhou a divergência iniciada pelo ministro Teori

Albino  Zavascki  e  seguida  pelos  ministros  Denise  Arruda  e  Castro  Meira  para,  no  mérito,  julgar

improcedente a reclamação.

Nesta quarta-feira, o caso chegou ao fim com o voto de Francisco Falcão. O ministro destacou que, em

hipóteses como essa, o Judiciário deve estar atento para a preservação da segurança jurídica, que

estaria em xeque se permitida a multiplicação de julgamentos díspares sobre o mesmo tema.

Revista Consultor Jurídico, 10 de abril de 2008.

Legitimidade reconhecida

Autarquia que fiscaliza serviço pode propor ação civil

REsp 879.840

Autarquia  criada para fiscalizar  prestação de serviço que é considerada essencial  à manutenção e

preservação da saúde pública tem legitimidade para propor Ação Civil Pública. O entendimento é da 1ª

Turma do Superior Tribunal de Justiça. Os ministros decidiram que o Conselho Regional de Técnicos

em Radiologia pode propor Ação Civil  Pública contra o Hospital  e Pronto Socorro Infantil  Gonzaga,

localizada na cidade de Santos (SP).

O  Conselho  propôs  a  ação  contra  o  hospital  alegando  ter  constatado  várias  irregularidades  nos

procedimentos radiológicos que eram feitos. Sustentou, ainda, que as práticas constatadas colocavam

em risco a saúde e a integridade física das crianças submetidas aos procedimentos radiológicos.

O hospital contestou. Argumentou que sua habilitação médica era suficiente e extrapolava a atividade de

técnico e que não há lei que o obrigasse a ter, no estabelecimento, o profissional técnico em radiologia.

Afirmou, também, que a suspensão dos serviços constituiria desrespeito à população da cidade.

A primeira instância acolheu a preliminar de ilegitimidade ativa do Conselho e extinguiu o processo sem

julgamento de mérito. O Tribunal Regional Federal da 3ª Região manteve a sentença.
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No STJ, o relator, ministro Francisco Falcão, destacou que a preocupação com relação ao exercício de

atividade irregular, externada pela autarquia profissional no ajuizamento da Ação Civil Pública, refere-se

a direito social indisponível, já que se dirige à preservação da saúde daqueles que se submetem a

exames no hospital.

“Ora, sendo direito coletivo, referente a um agrupamento de pessoas não identificadas, e centrando-se

no fundamento constitucional do direito à saúde, não há como não se reconhecer a legitimidade ativa da

autarquia profissional criada exatamente para exercer fiscalização que garanta a adequada prestação

do serviço essencial à manutenção e preservação da saúde pública”, afirmou o ministro.

Dessa forma, a 1ª Turma do STJ determinou o prosseguimento do trâmite da ação.

Revista Consultor Jurídico, 23 de junho de 2008.

REsp 912.612 – 5ª Turma – DJ 15/09/2008

RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CONCURSO  INTERNO.

PROVIMENTO  DERIVADO.  CARGO  DE  DELEGADO  DE  POLÍCIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.

ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. OFENSA À MORALIDADE.  PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO

ANALÓGICA DO PRAZO PREVISTO NA LEI DA AÇÃO POPULAR. PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA

JURÍDICA E DA BOA-FÉ. RECURSO PROVIDO.

1. O órgão julgador, desde que tenha apresentado fundamentos suficientes para sua decisão, não está

obrigado a responder um a um os argumentos formulados pelas partes. 

2.  Tratando-se  de  ação  civil  pública  ajuizada  com  o  objetivo  de  anular  ato  administrativo

supostamente violador dos princípios da moralidade e da impessoalidade administrativas, o prazo

prescricional, ante a omissão da Lei 7.347⁄85, deve ser, por analogia, o previsto no art. 21 da Lei

4.717⁄65, tendo em vista que a pretensão poderia perfeitamente ser exercida por meio de ação

popular,  igualmente  adequada  à  defesa  de  interesses  de  natureza  impessoal,  pertencentes  à

coletividade, nos termos do art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal. Precedentes do Superior Tribunal

de Justiça.

3. Recurso provido para, reconhecida a prescrição, extinguir o processo com base no art. 269, IV, do

Código de Processo Civil.

Mão-de-obra

Município do Rio não pode usar instituto para contratação
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SLS 948

O município fluminense de Trajano de Moraes não conseguiu reverter, no Superior Tribunal de Justiça, a

decisão que o impede de repassar recursos públicos ao Instituto de Apoio à Tecnologia,  Educação,

Saúde, Promoção Social, Meio Ambiente e Cultura (Intesp). O pedido para suspender liminar do Tribunal

de Justiça do Rio de Janeiro foi negado pelo ministro Cesar Asfor Rocha, presidente do STJ.

O Ministério Público estadual apura a acusação de que o instituto serve para contratar mão-de-

obra sem concurso e por indicação política, em contrato sem respaldo legal. Foi esse contrato

que a Justiça fluminense suspendeu.

No STJ, o município tenta reverter a decisão. Segundo afirma, ela é desproporcional por colocar em risco

a continuidade de serviços públicos essenciais na área de saúde com base em acusações do MP sem os

mínimos  elementos  de  prova  e  sem urgência.  E  ressalta  que  o  termo de  parceria  com o  Intesp  é

expressamente  relacionado  à  área  de  saúde  pública  no  combate  de  doenças  infecto-contagiosas  e

epidemias no ambiente urbano.

Ao analisar o pedido de suspensão de liminar e de sentença, o ministro Asfor Rocha destacou o

fato de, nesse tipo de medida, só ser possível a análise da existência de grave lesão à ordem,

saúde,  segurança  e  economia  públicas.  “Não  se  presta  ao  exame  da  legalidade  ou

constitucionalidade das decisões judiciais, tarefa própria da via recursal”.

No caso, o município insiste na impossibilidade de permanecer a liminar concedida pelo Tribunal de

Justiça, sem demonstrar de que forma a decisão pode atingir esses quatro valores tutelados pela lei.

“Não há como desconsiderar o fato de que, dos 287 contratados pelo Intesp, a grande maioria se

refere a auxiliares de serviços gerais, atividades que não têm relação com a saúde do município”.

Assim, para o ministro, não procede o argumento de descontinuidade do serviço de saúde.

Revista Consultor Jurídico, 6 de outubro de 2008.

Denúncia vazia

Autoridade só precisa dar informação indispensável ao MP

por Rodrigo Haidar

O Ministério Público não deve instaurar inquérito civil com base em carta apócrifa e, depois, exigir

informações de autoridades para instruir o inquérito. Com base nesse entendimento, a Corte Especial

do  Superior  Tribunal  de  Justiça  rejeitou,  nesta  quarta-feira  (5/11),  Ação  Penal  contra  o

desembargador José Jurandir de Lima, ex-presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso.
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O relator da causa, ministro Castro Meira, entendeu que a autoridade que se nega a prestar informações

exigidas pelo Ministério Público não comete, necessariamente, crime de omissão de dados. O crime se

consuma apenas se o MP demonstrar que as informações eram indispensáveis para propor ação.

De acordo com o artigo 10 da Lei 7.347/85, que disciplina a Ação Civil Pública, é crime, punido com pena

de reclusão de um a três anos e multa, “a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos

indispensáveis à propositura da ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público”.

O ministro Castro Meira, contudo, entendeu que as informações não eram indispensáveis para o caso,

tanto que o inquérito foi arquivado porque não se verificou irregularidades no decorrer da investigação.

Carta apócrifa

O Ministério Público instaurou inquérito civil para apurar malversação de recursos públicos no Judiciário

de Mato Grosso. A investigação foi aberta com base em carta anônima. De acordo com a carta, juízes

mato-grossenses estariam recebendo verbas indevidas do Tribunal de Justiça.

Instaurado o inquérito, o MP pediu informações sobre o pagamento a juízes para o então presidente do

TJ-MT, desembargador José Jurandir de Lima. O desembargador não prestou as informações. De acordo

com sua defesa, o ofício foi encaminhado por um promotor, quando deveria ser enviado pelo procurador-

geral de Justiça, autoridade competente para tratar com o presidente do tribunal.

O desembargador também afirmou que denúncia anônima não poderia servir de base para a abertura de

investigação. Por isso, não tinha a obrigação de encaminhar os dados exigidos. O MP, então, entrou com

Ação Penal no STJ contra Jurandir de Lima.

A ação foi rejeitada por unanimidade pela Corte Especial do STJ com base em dois argumentos. O

primeiro foi o de que o MP não demonstrou que as informações que pediu ao desembargador

eram indispensáveis para que pudesse ajuizar a Ação Civil Pública. “O retardamento ou omissão

do desembargador foram irrelevantes para a causa. Trata-se, no máximo, de descortesia”, afirmou

o relator Castro Meira.

O  segundo  argumento  para  rejeitar  a  ação  foi  o  de  que  carta  apócrifa  não  pode  embasar

investigação ou processo. O ministro Meira ressaltou que a Constituição garante a liberdade de

expressão, mas veda o anonimato. Ele citou, por analogia, a Lei 8.112/90, que regula o regime

jurídico  de  servidores  federais.  De  acordo  com  o  artigo  144  da  lei,  “as  denúncias  sobre

irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham a identificação e o endereço do

denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticidade”.

Castro Meira disse que o Ministério Público deve ter discernimento ao instaurar inquéritos. “Sobretudo

nos dias de hoje, em que a mera acusação dá margem para a execração pública.”

Revista Consultor Jurídico, 6 de novembro de 2008. 
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Exceção à regra

Ação Civil Pública por danos ao erário é imprescritível

REsp 1.056.256

A Ação Civil Pública destinada a apurar danos ao erário não se submete a qualquer prazo prescricional,

sendo, por isso, imprescritível. O Superior Tribunal de Justiça definiu a questão numa ação ajuizada pelo

Ministério  Público  que apurava  prejuízos  decorrentes  de contrato  fechado entre  o  Departamento  de

Estradas e Rodagens de São Paulo e o Consórcio Nacional de Engenheiros e Consultores.

Em primeira instância, o juiz aplicou o prazo de prescrição de dez anos entre a celebração do contrato e

o ingresso da ação. A ação foi proposta em junho de 2000 e o contrato foi assinado em abril de 1990. Em

segunda instância  foi  aplicado  o  prazo  de  cinco anos,  por  analogia  ao  prazo  estipulado nas  ações

populares, disciplinadas pela Lei 4.717/65.

A Ação Civil  Pública  é  disciplinada  pela  Lei  7.347/87,  que  é  omissa em relação ao prazo  de

prescrição.  A Constituição Federal,  por sua vez, no artigo 37, parágrafo 5º,  assinala que a lei

estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou

não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. Segundo

algumas decisões, a prescritibilidade é a regra do direito brasileiro e as exceções devem estar expressas

em lei, o que tornaria a Ação Civil Pública sujeita a prazo extintivo.

A  1ª  Seção  do  STJ,  no  entanto,  entendeu  que  a  Ação  Civil  Pública  tem  suas  pretensões

submetidas à prescrição em cinco anos, à semelhança da lei da ação popular, mas ressalvada a

hipótese  de  ressarcimento  de  dano  ao  erário,  que  é  imprescritível. Eventuais  danos  ao  erário

decorrentes do Contrato 7.903/1990 entre o Departamento de Estradas e Rodagens e o CNEC devem

ser julgados pelos órgãos jurisdicionais ordinários.

Revista Consultor Jurídico, 26 de dezembro de 2008.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPRESCRITIBILIDADE. 

A  Turma  reiterou  o  entendimento  de  que  é  imprescritível  a  ação  civil  pública  

que  tem  por  objeto  o  ressarcimento  de  danos  ao  erário.  Precedentes  citados  

do  STF:  MS  26.210-DF,  DJ  10/10/2008;  do  STJ:  REsp  764.278-SP,  DJ  28/5/2008;  

REsp  705.715-SP,  DJ  14/5/2008,  e  REsp  730.264-RS.  REsp  1.056.256-SP,  Rel.  

Min. Humberto Martins, julgado em 16/12/2008.

Inversão do ônus da prova em ACP é viável

REsp 104.982-2
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A empresa ALL Logística do Brasil deverá pagar a perícia em Ação Civil Pública do Ministério Público do

Rio  Grande do  Sul  por  danos  ambientais  causados  por  incêndio  às  margens  de  linhas  férreas.  Os

funcionários  da  empresa atearam fogo na vegetação para  limpeza  lateral  dos  trilhos  e  a  queimada

alastrou-se por 40 hectares de vegetação nativa.  A decisão é da  1ª Turma do Superior Tribunal de

Justiça.

A inversão do ônus pela perícia foi determinada pela Justiça gaúcha, que entendeu possível a aplicação

da  medida  quando  o  MP  é  autor  de  ação  que  defende  direitos  ambientais  difusos,  coletivos  ou

individuais. O relator, ministro Francisco Falcão, citou o parecer do Ministério Público Federal para negar

o recurso da empresa.

Pelo entendimento do MPF, a inversão do ônus da prova em ação Civil Pública é viável em razão

da  responsabilidade  objetiva  por  dano  ambiental,  da  previsão  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor (CDC, artigo 6º, inciso VIII) e dos princípios da precaução e internalização dos riscos.

Portanto, afirmou o ministro, quem assume o risco de dano ambiental tem o dever de repará-lo,

suportando também o encargo de provar que sua conduta não foi lesiva.

O ministro Teori Zavascki discordou do relator. Para ele, não se pode confundir o princípio da inversão do

ônus  da  prova  (demonstração  da  existência  de  um  fato)  com  o  da  inversão  do  ônus  financeiro

(adiantamento das despesas decorrentes da realização de atos processuais)

A empresa não teria que pagar por perícia pedida pelo autor, exemplificou o ministro, já que, se ela

própria a solicitou, é porque tinha a responsabilidade processual de provar o que alegou. Caso contrário,

não tendo esse dever processual, caberia à empresa provar que o alegado pelo autor seria falso, com os

meios que escolhesse.

Portanto, concluiu o ministro em voto vista, mesmo em Ação Civil Pública deveria ser aplicado ao MP o

entendimento dado à  Súmula 232/STJ, que determina a obrigação do órgão público em depositar de

forma prévia os honorários de peritos. O ponto de vista foi seguido pela ministra Denise Arruda.

Já o ministro Benedito Gonçalves apresentou um terceiro entendimento. Em seu voto vista, o ministro

expôs que a empresa não discordou da aplicação do princípio da inversão do ônus da prova do CDC em

ação por dano ambiental, mas sim de que as alegações do autor não seriam verossimilhantes. Por isso o

recurso, nesse ponto, não poderia ser apreciado, porque essa verificação exigiria a reavaliação dos fatos.

Para o ministro, a súmula citada não se aplicaria no caso por se tratar de processo coletivo, com regras

específicas. Além disso, a perícia fora pedida por ambas as partes. Assim, com fundamentos diferentes,

acompanhou a conclusão do relator.
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O julgamento foi encerrado com o voto vista do ministro Luiz Fux, que, também por motivos

diversos, seguiu a conclusão do relator. Em sua análise, a inversão do ônus da prova pressupõe a

melhor  capacidade  da  parte  incumbida  para  trazer  ao  processo  elementos  que  permitam  o

convencimento do juízo em um ou noutro sentido. Por exigir apreciação de provas e fatos, essa

avaliação escaparia ao STJ em recurso especial. Com esse ponto ultrapassado, o ministro afirmou

que a inversão do ônus da prova acarreta inevitavelmente a inversão da responsabilidade por  seus

custos, ressalvados os casos de assistência gratuita ou aqueles em que são invertidos, sem qualquer

fundamento, somente os encargos financeiros. 

Revista Consultor Jurídico, 22 de maio de 2009.

Ação Civil Pública serve para contestar lei

REsp 930.016

É cabível Ação Civil Pública com base em inconstitucionalidade de lei. O entendimento é da 2ª Turma do

Superior  Tribunal  de Justiça em caso envolvendo invasão de áreas públicas em região tombada de

Brasília. Na ação, o Ministério Público do Distrito Federal reclamou de lojas que ampliam seu espaço

físico  com  toldos  e  extensões  em  alvenaria,  além  de  ocupar  áreas  destinadas  à  circulação  com

mercadorias e móveis.

Desde 1995, o MP-DF investiga a situação na cidade. Para o órgão, a Lei distrital 754/94, que trata da

regularização de certas invasões,  é inconstitucional,  por  autorizar  a ocupação de áreas públicas em

desacordo com a Lei Orgânica e invadir a competência do Executivo federal quanto à desconstituição de

tombamento.

Ao editá-la, de acordo com a ação, a Câmara entrou na competência do Executivo local por ser a norma,

na verdade, ato administrativo de caráter contratual travestido de lei genérica. Por isso, as invasões na

quadra comercial 405 Norte seriam ilegais e lesariam os patrimônios público e social, a ordem jurídica e o

meio ambiente.

Em 2000, o MP apresentou a Ação Civil Pública pedindo liminarmente a suspensão das autorizações

para  a  ocupação,  construção  e  funcionamento.  No  mérito,  pediu  a  demolição  total  e  definitiva  das

invasões, além de indenização e anulação dos atos. O juiz concedeu a liminar para suspender a emissão

de novas autorização e obras de ampliação. Ao analisar o mérito, entretanto, o juiz decidiu extinguir a

ação. Ele concluiu que é impossível contestar a constitucionalidade de lei por meio de Ação Civil Pública.
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O Tribunal de Justiça do Distrito Federal manteve a decisão, apesar de o voto vencido do relator ter

seguido entendimento já registrado da 1ª Seção do STJ acatando a possibilidade desse tipo de ação.

No recurso ao STJ, a ministra Eliana Calmon esclareceu que quando a Ação Civil Pública se fundamenta

em  inconstitucionalidade  de  lei,  seus  efeitos  universais  (erga  omnes)  são  limitados  espacialmente

conforme a extensão dos danos, atuando no plano dos fatos concretos por meio, por exemplo, de tutelas

condenatórias, executivas ou mandamentais. Por isso, concluiu, não seria o mesmo que uma Ação Direta

de Inconstitucionalidade, que tem efeitos universais sobre todo o âmbito de vigência da lei questionada,

excluindo-a do ordenamento jurídico.

Com a decisão, o processo será devolvido às instâncias ordinárias para julgamento do mérito.  Com

informações da Assessoria de Imprensa do Superior Tribunal de Justiça.

Revista Consultor Jurídico, 8 de junho de 2009.

EDcl  no  RECURSO  ESPECIAL  Nº  912.612–DF  –  5ª  Turma –  

DJ 02/02/2009

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO

ESPECIAL.  OMISSÃO.  NÃO-OCORRÊNCIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  MOVIDA  PELO  MINISTÉRIO

PÚBLICO. INTERVENÇÃO COMO CUSTOS LEGIS. DESNECESSIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Nas ações civis públicas ajuizadas pelo Ministério Público,  é dispensável a sua intervenção como

custos legis. Precedentes do STJ.

2. Tendo em vista o princípio da instrumentalidade das formas, somente se deve declarar nulidade de ato

processual quando restar comprovado prejuízo à parte.

3. Embargos de declaração rejeitados.

REsp 944.464 – 3ª Turma – DJE 11.02.2009

RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  -  OMISSÕES  E  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -

INEXISTÊNCIA -  SÚMULA 7⁄STJ - COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL COLETIVA DE DANO DE ÂMBITO

NACIONAL. INEXISTÊNCIA DE EXCLUSIVIDADE DO FORO DO DISTRITO FEDERAL - REPETIÇÃO

EM  DOBRO  -  MOTIVOS  -  SÚMULA  7⁄STJ  -  LIMITES  DA  COISA  JULGADA  -  COMPETÊNCIA

TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR DA DECISÃO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
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I - Não viola os arts. 458, 463, II, e 535, I e II, do CPC, tampouco nega prestação jurisdicional, o acórdão

que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adotou,

entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.

II - Não há cerceamento de defesa quando o magistrado decide sobre as provas necessárias à formação

do próprio convencimento, sendo inviável, em âmbito de recurso especial, a reapreciação do conjunto

fático-probatório que embasou sua decisão por vedação da Súmula 7⁄STJ.

III - A competência para julgar as ações civis coletivas para o combate de dano de âmbito nacional

não é exclusiva do foro do Distrito Federal,  podendo a ação ser ajuizada no juízo estadual da

Capital ou no juízo do Distrito Federal.

IV - A conclusão de cobrança indevida e a não configuração de engano justificável para a repetição em

dobro da quantia paga depende de reexame fático da causa, vedado pela Súmula 7⁄STJ.

V - A decisão proferida em ação civil pública fará coisa julgada  erga omnes nos limites da competência

territorial do órgão prolator, no caso, no Estado do Rio de Janeiro.

Recurso parcialmente provido.

REsp 1.108.542 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REPARAÇÃO DE DANOS AO ERÁRIO. SENTENÇA

DE IMPROCEDÊNCIA. REMESSA NECESSÁRIA. ART. 19 DA LEI Nº 4.717/64. APLICAÇÃO. 

1.  Por  aplicação  analógica  da  primeira  parte  do  art.  19  da  Lei  nº  4.717/65,  as  sentenças  de

improcedência de ação civil pública sujeitam-se indistintamente ao reexame necessário. Doutrina. 

2. Recurso especial provido.

REsp 240.343 – 4ª Turma – DJE 20.04.2009

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  SEGURANÇA  E  MEDICINA  DO  TRABALHO.

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.  MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. LEGITIMIDADE.

1. A proteção ao meio ambiente do  trabalho insere-se nos chamados direitos difusos. Assim, tem o

Ministério Público legitimidade ativa para propor ações coletivas visando a defesa de tais direitos.

2. A Lei Complementar n. 75/93, no seu art. 83, III, conferiu ao Ministério Público do Trabalho a atribuição

de promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho. Dessa forma, vinculou a legitimidade

ad causam de tal órgão à competência do órgão julgador, ou seja, só atua o parquet especializado nas

ações judiciais que tenham trâmite na Justiça do Trabalho.
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3. Na hipótese de ação civil pública destinada a prevenir acidentes de trabalho promovida no ano

de 1997, quando pacifico era o entendimento de que competia à Justiça estadual o conhecimento

e processamento do feito, a legitimidade ativa é do Ministério Público estadual.

4. Recurso especial não-conhecido.

CC 97.351 – 1ª Seção – DJE 10.06.2009

CONFLITO NEGATIVO DE  COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LOCAL

DO  DANO  -  ART.  2º  DA  LEI  7.347/85.  DIVERGÊNCIA  QUANTO  À  AMPLITUDE  DO  DANO.

PREVALÊNCIA  DA  LOCALIDADE  ONDE  SE  LOCALIZAM  A  MAIOR  PARTE  DOS  ELEMENTOS

PROBATÓRIOS. PREJUÍZOS MAIS GRAVES SOBRE A SEDE DE  TRABALHO DOS SERVIDORES

PÚBLICOS  ENVOLVIDOS.  INTERPRETAÇÃO  TELEOLÓGICA.  CELERIDADE  PROCESSUAL,

AMPLA DEFESA E RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO.

1.   Discute-se  nos  autos  a  competência para  processar  e  julgar  ação  civil  pública  de  improbidade

administrativa  ajuizada  pelo  Ministério  Público  Federal  contra  servidores  públicos  e  particulares

envolvidos na prática de crimes de descaminho de cigarros oriundos do Paraguai e destinados ao Estado

de Sergipe.

2. Não há na Lei 8.429/92 regramento específico acerca da competência territorial para processar e julgar

as ações de improbidade. Diante de tal omissão, tem-se aplicado, por analogia, o art. 2º da Lei 7.347/85,

ante  a  relação  de  mútua  complementariedade  entre  os  feitos  exercitáveis  em  âmbito  coletivo,

autorizando-se que a norma de integração seja obtida no âmbito do microssistema processual da tutela

coletiva.

3. A ratio legis da utilização do local do dano como critério definidor da competência nas ações

coletivas é proporcionar maior celeridade no processamento, na instrução e, por conseguinte, no

julgamento do feito, dado que é muito mais fácil apurar o dano e suas provas no juízo em que os

fatos ocorreram.

4. No caso em análise, embora haja ilícitos praticados nos Estados do Paraná, São Paulo e Sergipe, o

que poderia, a princípio, caracterizar a abrangência nacional do dano, deve prevalecer, na hipótese, a

informação fornecida pelo próprio autor da demanda de que a maior parte dos elementos probatórios da

ação de improbidade encontra-se situada em São Paulo. Ressalte-se, ainda, ser tal localidade alvo da

maioria dos atos ímprobos praticados e sede dos locais de trabalho dos servidores públicos envolvidos.

5. Interpretação que se coaduna com os princípios da celeridade processual, ampla defesa e duração

razoável do processo.

6.  Conflito conhecido para declarar competente o juízo federal de São Paulo, o suscitante.

STJ limita efeitos de Ação Civil Pública
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POR FABIANA SCHIAVON

Uma decisão do Superior Tribunal de Justiça modificou um antigo entendimento sobre os efeitos da Ação

Civil Pública. Até então a sentença proferida nesse tipo de ação tinha eficácia em todo o país e não

somente no Estado em que foi proferida. A 2ª Seção acolheu os argumentos por meio de Embargos de

Divergência do Banco de Crédito Nacional contra o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor em

relação  a  diferença  de  correção  monetária  referente  ao  Plano  Verão.  A  aplicação  de  42,72%  já

determinada pela Justiça paulista que deveria valer em todo o território nacional, passa a ter eficácia

apenas no estado de São Paulo.

Na decisão anterior,  ficou  entendido  que a  Lei  de  Ação Civil  Pública  (Lei  7.347/85)  foi  criada  para

defender os direitos difusos e que seu artigo 16, ao impor limitação territorial à coisa julgada, não alcança

os efeitos que propriamente emanam da sentença.

No argumento do Embargo, o advogado Arruda Alvim citou casos similares envolvendo outros bancos

em que foram considerados os “efeitos da sentença como erga omnes (além da competência do órgão

julgador). Em um deles, a decisão do tribunal “vislumbrou a inaplicabilidade do artigo 16 da Lei da Ação

Civil Pública nas ações coletivas em defesa dos interesses individuais e homogêneos dos consumidores”.

No processo, em que também se discutia o direito de correção monetária dos poupadores, entendeu-se

que a matéria era regida, especificamente, pelo artigo 103 do Código de Consumidor”.

Em recurso, o Banco argumenta que é inegável a associação entre a parte processual do Código do

Consumidor e a Lei da Ação Civil Pública. Já que a relação que se estabelece entre o depositante das

cadernetas de poupança e o banco é de consumo.  “Desse modo,  na exata  medida que não existe

qualquer incompatibilidade entre a regra inserta no artigo 16 da Lei 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) e

o Código de Defesa do Consumidor, não há porque não aplicá-la à Ação Civil Pública. “Além do que, não

há que se argumentar como consta no acórdão embargado, que o artigo 16 da Lei da Ação Civil Pública

se aplicaria apenas às relações que não digam respeito a direitos consumeristas, “porquanto a matéria,

nele regulada, afeta à disciplina da coisa julgada em direitos coletivos e é idêntica àquela referida no

artigo 103 do CDC”.

Revista Consultor Jurídico, 18 de setembro de 2009.

MP não pode questionar gestão de times de futebol

Recurso Especial 1.041.765
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Os times de futebol, apesar de ser a paixão de muitos brasileiros, não são patrimônio público. Por isso, o

Ministério Público não pode oferecer Ação Civil Pública contra a gestão financeira dos clubes. Foi com

esse entendimento que o Superior Tribunal de Justiça extinguiu ação do Ministério Público de Minas

Gerais contra o Clube Atlético Mineiro por má administração financeira. Por unanimidade, a 2ª Turma do

STJ considerou que os prejuízos do time são estritamente privados e, dessa forma, não podem ser alvo

de Ação Civil Pública.

A relatora do Recurso Especial  1.041.765, do MP mineiro,  foi  a ministra Eliana Calmon.  No  voto,  a

ministra afirma que a bancarrota do clube não causa prejuízos à coletividade. “A pergunta que se faz é a

seguinte: a má administração do Atlético Mineiro lesou o patrimônio público, de forma direta, autorizando

o Estado a agir em nome dos interesses sociais? Não”, resumiu a relatora. Até o ano passado, a dívida

do  clube  com a  União  passava  de  R$  110  milhões.  O  Atlético  Mineiro,  aliás,  é  um dos  80  times

beneficiados pela arrecadação da loteria da Time Mania.

Segundo Eliana Calmon,  mesmo que a dívida do clube repercuta na sociedade,  como interesse de

anônimos,  esse fato,  por  si  só,  não é suficiente para uma ação do MP. “É preciso que se tenha a

compreensão de que o Ministério Público pode quase tudo, mas não tudo, mesmo que a repercussão de

um ato venha a repercutir de forma indireta na esfera jurídica de outras pessoas, configurando-se como

interesses de anônimos, mas passíveis de representatividade jurídica”, escreveu a ministra.

Além disso, a relatora ressaltou que a jurisprudência do STJ é contrária à abertura da ação, quando não

fica provada a relação direta  entre  o prejuízo privado e  o interesso público.  “Todos os precedentes

caminham  na  direção  de  que  a  legitimidade  do  Ministério  Público  só  está  evidenciada  quando  a

desordem de uma entidade privada lesa de forma direta o interesse público, o que não ocorre na hipótese

dos autos”, explicou a ministra Eliana Calmon.

A Ação Civil Pública foi apresentada contra Paulo Cury, presidente do Atlético entre 1995 e 1998. Nesse

tempo, a dívida do clube mineiro aumentou em mais de 500%.

No Recurso Especial, o MP-MG defende que os times de futebol não são totalmente privados. “Os clubes

representam parcela da coletividade e integram as relações desportivas, devendo ser entendidos não

apenas como associações privadas, mas inseridas num contexto de interações sociais”, diz a Promotoria.

“As relações sociais, mesmo de uma entidade privada, devem ser analisadas sem se abster de verificar

seus impactos sociais. O administrador tem o dever não somente com a associação que administra, mas

também com toda coletividade”. 

Na Ação Civil Pública, o MP queria que a direção do clube ressarcisse os prejuízos obtidos nos últimos

anos. Segundo o MP mineiro, os estragos financeiros lesionaram os “amantes do esporte”. Foi com esse

argumento que o MP justificou que a ação poderia ser apresentada — hipótese rejeitada pelo STJ. “As
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provas demonstram que a atuação dolosa e inconseqüente do requerido lesou não apenas o Clube

Atlético Mineiro, mas todos os torcedores, associados ou não, os amantes do esporte e a sociedade,

sendo possível, assim, a ação civil pública”.

Clique aqui para ler o voto da ministra Eliana Calmon

Revista Consultor Jurídico, 26 de setembro de 2009.

Decisão de TJ em Ação Civil Pública vale para o estado

REsp 1.034.012

A decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal que condenou a Brasil Telecom a restituir em dobro

os valores indevidamente cobrados de seus consumidores não vale para todo o território nacional. Por

unanimidade, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça concluiu que os efeitos da decisão proferida na

Ação Civil Pública restringem-se aos limites do Distrito Federal e Territórios.

Em seu voto, o relator da matéria, ministro Sidnei Beneti, ressaltou que a  Corte Especial do STJ já

firmou o entendimento de que “a sentença civil fará coisa julgada erga ommes nos limites da competência

territorial do órgão prolator”, no caso o TJDFT.

Sidnei Beneti explicou que o entendimento seria diferente se o mérito da ação tivesse sido julgado

pelo STJ, cuja competência abrange todo o território nacional; “aí sim haveria a eficácia  erga

ommes em  âmbito  nacional,  em  virtude  da  abrangência  federal  da  jurisdição  desta  Corte”.

Portanto, se não há decisão do STJ a respeito do mérito da Ação Civil Pública, restringem-se os

efeitos da decisão proferida aos limites da unidade da federação onde ela ocorreu, concluiu o

relator.

Cobrança

A restituição atinge as cobranças realizadas a partir de 22 de maio de 2005, data em que a empresa

tomou ciência inequívoca da ilegalidade da cláusula 12.2  do seu contrato de prestação de serviços

telefônicos. A cláusula previa que os valores eventualmente cobrados indevidamente pela Brasil Telecom

seriam restituídos em documento de cobrança futuro, acrescidos dos mesmos encargos aplicáveis ao

assinante quanto aos valores pagos em atraso, conforme regulamentação e legislação vigentes.
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Na Ação Civil Pública, o Ministério Público do Distrito Federal argumentou que a cláusula era abusiva,

pois  violava  a  proteção  contratual  prevista  no  artigo  42,  parágrafo  único,  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor: “O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito por valor

igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese

de engano justificável”.

O Tribunal de Justiça reconheceu a ilegalidade e determinou a devolução em dobro aos consumidores de

todo o Brasil,  sob pena de multa diária de R$ 1 mil por contrato.  A Brasil  Telecom recorreu ao STJ

questionando a abrangência nacional da decisão.

Revista Consultor Jurídico, 1º de outubro de 2009.

CC 57.866 – 2ª Seção – Publicação: DJE 07.10.2009

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA. AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  GREVE.  INTERDITO  PROIBITÓRIO.

AGÊNCIAS BANCÁRIAS.  LIVRE FUNCIONAMENTO.  ACESSO DE FUNCIONÁRIOS E CLIENTES.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.

I.  A  competência para julgar  ação civil  pública decorrente de atos de grevistas,  visando ao livre

acesso de funcionários e clientes à agência bancária sob o risco de serem interditadas em decorrência

de movimento grevista, é da Justiça   do   Trabalho  . Precedente do STF e desta Corte.

II. Anula-se a decisão de fls. 236/238 e os Acórdãos de fls. 257/253/257 e 266/273).

III. Conflito conhecido, declarando-se competente o suscitante.

Vale ação pública em defesa de pessoas específicas

REsp 1.120.253

O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar Ação Civil Pública que trata de direitos específicos de

um determinado grupo de pessoas. Com esse entendimento, a 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça

acolheu recurso ajuizado contra a Companhia Hidrelétrica do São Francisco por descumprimento de

acordo firmado entre a empresa e os trabalhadores moradores de área desapropriada pela companhia.
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O acordo original previa o reassentamento dos trabalhadores e o pagamento mensal de 2,5 salários-

mínimos a título de verba de manutenção temporária, já que toda a população da área desapropriada

perdeu casas e terras usadas para subsistência. Posteriormente, o acordo foi alterado em negociação

feita por uma entidade sindical e a verba temporária foi reduzida para 10% do valor dos produtos de uma

cesta básica, somado à taxa mínima de energia elétrica.

Como o  montante  ficou  bem inferior  ao  inicialmente  acordado,  o  Ministério  Público  de  Pernambuco

requereu a anulação do acordo firmado pelo sindicato. A Ação Civil Pública foi rejeitada pelo Tribunal de

Justiça estadual, que reconheceu a ilegitimidade ativa do MP para ajuizar Ação Civil Pública que trata de

direitos específicos de um determinado grupo de pessoas. O Ministério Público recorreu ao STJ.

Segundo o relator do recurso, ministro Mauro Campbell Marques, no caso em questão ficou claro

que  o  objetivo  da  Ação Civil  Púbica  foi  resguardar  os  direitos  individuais  homogêneos  com

relevante cunho social, e portanto indisponíveis, tais como os direitos de moradia, de garantia da

própria subsistência e da vida digna.

“Ainda que os beneficiários desta ação sejam em número determinado de indivíduos, isso não afasta a

relevância social  dos interesses em jogo, o que é bastante para que, embora em sede de tutela de

direitos individuais homogêneos, autorize-se o manejo de Ação Civil  Pública pelo Ministério Público”,

disse o ministro em seu voto.

Com base nos artigos 129, inciso III, da Constituição e 1º da Lei 7.347/85, a turma, por maioria, acolheu o

recurso e determinou o retorno dos autos ao tribunal de origem para julgamento das demais questões

pendentes. Ficou vencida a ministra Eliana Calmon.

Revista Consultor Jurídico, 10 de novembro de 2009.

REsp 1.060.976 – 1ª Turma – Publicação: DJE 04.12.2009

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  ATOS

INVESTIGATÓRIOS  PRATICADOS  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  INQUÉRITO  CIVIL.

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS.  RELATÓRIO DE AUDITORIA  INTERNA.  OPERAÇÕES DE

CRÉDITO  FIRMADAS  POR  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  QUEBRA  DE  SIGILOS  BANCÁRIO  E

COMERCIAL. INTERESSE PÚBLICO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

1. O Ministério Público, no exercício do poder-dever de investigação, ostenta legitimidade para requerer

ao Poder Judiciário informações necessárias à promoção de Inquérito Civil e de Ação Civil Pública, a teor

do que dispõem os art. 129, incisos VI, VIII, da Constituição Federal; e art. 8º, incisos II e IV, e § 2º, da
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Lei Complementar nº 75/1993. Precedentes do STJ: HC 47.757/PA, 5ª Turma, DJ 12/12/2005 ; RMS

15.552/SP, 5ª Turma, DJ 19/12/2003; RMS 12131/RR, 1ª Turma, DJ de 10/09/2001; MC 5512/RS, 5ª

Turma, DJ de 28/04/2003; RMS 8716/GO, 1ª Turma, DJ 25/05/1998; RMS 7423/SP, 1ª Turma, DJ de

03/11/1997.

2. Ademais, a quebra de sigilo bancário é admitida, excepcionalmente, nas hipóteses em que se denotem

a existência de interesse público superior, posto proteção não consubstanciadora de direito absoluto a

sobrepor-se ao interesse coletivo.

3. O art. 38 da Lei 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) previa a quebra de sigilo bancário e

fiscal, sendo certo que, com o advento da Lei Complementar 105, de 10/01/2001, culminou por ampliar

as hipóteses de exceção do sigilo (§§ 3º e 4º do art. 1º), permitindo o Poder Legislativo e a CPI obterem

informações das instituições financeiras, sem a interferência do Poder Judiciário, revelando inequívoca

intenção do legislador  em tornar  a quebra do sigilo  bancário  instrumento eficiente e necessário nas

investigações patrimoniais e financeiras tendentes à apuração da autoria dos atos relacionados com a

prática  contra  o  erário  de  condutas  ilícitas,  como  soem  ser  a  improbidade  administrativa,  o

enriquecimento ilícito e os ilícitos fiscais. Precedentes jurisprudenciais do STF: RE nº 219780/PE, Relator

Ministro CARLOS VELLOSO, DJ de 10.09.1999 e do STJ: REsp 943.304/SP, Relator Ministro  Luiz Fux,

Primeira Turma, DJ de 18/06/2008; RMS 15364/SP, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ de

10.10.2005; RHC 17353/SP, Relator Ministro Félix Fischer, DJ de 29.08.2005; RMS 18445/PE, Relator

Ministro Castro Filho, DJ de 23.05.2005; MC 2981/PE, desta relatoria, DJ de 28.02.2005.

4.  Deveras, o sigilo bancário não tem conteúdo absoluto,  devendo ceder ao princípio da moralidade

pública e privada, este sim, com força de natureza absoluta. A regra do sigilo bancário deve ceder todas

as vezes que as transações bancárias são denotadoras de ilicitude, porquanto não pode o cidadão, sob o

alegado  manto  de  garantias  fundamentais,  cometer  ilícitos.  O  sigilo  bancário  é  garantido  pela

Constituição Federal como direito fundamental para guardar a intimidade das pessoas desde que não

sirva para encobrir ilícitos.

5. In casu, revela-se descabida a insurreição do Banco do Brasil contra a decisão judicial que determinou

a apresentação de documentos, relativos à auditoria realizada nas operações de crédito firmadas entre a

instituição  bancária  in  foco e  empresas  correntistas,  necessários  à  instrução  de  procedimento

investigatório (Inquérito Civil) engendrado pelo Ministério Público Federal, notadamente porque o direito à

intimidade, que é espécie de direito à privacidade, não consubstancia direito absoluto a sobrepor-se ao

interesse coletivo, à luz do princípio da proporcionalidade.

6. Recurso Especial desprovido, garantindo-se o respeito ao sigilo bancário no âmbito do processo sub

judice.

 

AgRg no REsp 755.429 – 3ª Turma – Publicação: DJE 18.12.2009
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AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. APADECO.  EFICÁCIA  TERRITORIAL  DA  SENTENÇA.  EXECUÇÕES

INDIVIDUAIS DO TÍTULO. JUÍZO COMPETENTE.

I  -  A  orientação  fixada  pela  jurisprudência  sobranceira  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  a  decisão

proferida no julgamento de Ação Civil Pública faz coisa julgada nos limites da competência territorial do

órgão que a prolatou.

II - Dessa forma,  se o órgão prolator da decisão é o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,

cumpre concluir que o acórdão tem eficácia em toda a extensão territorial daquela unidade da

federação. Por outro lado, a eficácia subjetiva do aresto, estendeu-se à todos os poupadores do Estado

que mantinham contas de poupança junto ao réu.

III  -  Considerando o princípio da instrumentalidade das formas e do amplo acesso à Justiça,

desponta como um consectário natural dessa eficácia territorial a possibilidade de os agravados,

consumidores  titulares  de  direitos  individuais  homogêneos,  beneficiários  do  título  executivo

havido na    Ação Civil Pública,   promoverem a liquidação e a execução individual desse título no  

foro da comarca de seu domicílio. Não há necessidade, pois, que as execuções individuais sejam

propostas no Juízo ao qual distribuída a ação coletiva.

IV- Agravo Regimental improvido.

Excesso de prazo não anula inquérito civil público

RMS 25.763

Excesso de prazo para processamento de Inquérito Civil Público, em princípio, não prejudica o

investigado.  Para  pedir  a  anulação  por  causa  da  longa  duração,  é  preciso  comprovar  que  a

demora gerou prejuízos. Caso contrário, não há dano ou nulidade. O entendimento foi fixado pela 2ª

Turma do Superior Tribunal de Justiça, que rejeitou contestação a um recurso, contra decisão do ministro

Humberto Martins. A intenção era anular um inquérito com a alegação de que ele já dura mais de 15

anos. O     STJ     entendeu que o tempo de duração é menor do que foi alegado  .

O ministro  Humberto  Martins  destacou  que  não  há  lei  fixando  prazo  específico  para  o  término  do

inquérito.  O  que  existe  é  a  Resolução  23/2007,  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público

(Conamp), que estabelece prazo de um ano para conclusão do inquérito, prorrogável pelo mesmo

período e quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada de seu presidente.

O caso julgado tem algumas particularidades. O mesmo inquérito foi gerido como se fossem dois. O

primeiro, instaurado em 1993, instruiu uma Ação Penal que resultou na condenação do investigado, que

é servidor público. A sentença foi incluída no processo administrativo, no qual ele também foi condenado.
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Depois de nove anos parado, o inquérito foi reautuado e começou a transcorrer em 2002, com nova

numeração.

O ministro Humberto Martins considerou que o tempo líquido de duração do inquérito, em suas duas

fases, foi de oito anos de investigação, e não de 15 ou 20 anos, como alegou o recorrente. Com base na

doutrina  sobre  o  tema,  o  ministro  concluiu  que  o  Inquérito  Civil  Público  tem  natureza

administrativa, de forma que o excesso de prazo, em regra, não enseja sua nulidade.

Além de todas essas considerações, os autos apontam que a investigação a qual o recorrente pretendia

anular tem por objetivo o ressarcimento ao erário, que é imprescritível. Com informações da Assessoria

de Imprensa do STJ.

Revista Consultor Jurídico, 23 de setembro de 2010.
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